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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo Interno Cível nº 

0009730-13.2007.8.26.0318/50000, da Comarca de Leme, sendo Agravante(s) Município 

de Leme e Agravado(s) Mahe Com Participação Ltda

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da Câmara Especial de Presidentes 

do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram provimento ao 

recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores FERNANDO TORRES 

GARCIA (PRESIDENTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA) (Presidente), HERALDO DE 

OLIVEIRA (PRES. SEÇÃO DE DIREITO PRIVADO), CAMARGO ARANHA 

FILHO(PRES. SEÇÃO DE DIREITO CRIMINAL) E BERETTA DA SILVEIRA (VICE 

PRESIDENTE).

São Paulo, 5 de maio de 2025.

TORRES DE CARVALHO
Presidente da Seção de Direito Público

Relator.
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CÂMARA ESPECIAL DE PRESIDENTES                                                                              VOTO AR-4641-CP 

AGRAVO INTERNO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO N.º 

0009730-13.2007.8.26.0318/50000 - SÃO PAULO 

AGRAVANTE: MUNICÍPIO DE LEME

AGRAVADA: MAHE COM PARTICIPAÇÃO LTDA

AGRAVO INTERNO. Decisão monocrática que negou 
seguimento a recurso extraordinário.

 A questão referente à possibilidade de extinção de execução 
fiscal de baixo valor, por falta de interesse de agir, haja vista 
modificação legislativa posterior ao julgamento do RE 591.033 
(Tema 109), que incluiu as certidões de dívida ativa entre os 
títulos sujeitos a protesto (Lei 12.767/2012), e a desproporção dos 
custos de prosseguimento da ação judicial considerando os 
princípios da inafastabilidade da jurisdição, da separação dos 
poderes e da autonomia dos entes federados é idêntica àquela 
examinada pela Suprema Corte na sistemática dos recursos 
repetitivos nos autos do RE n. 1.355.208/SC  TEMA 1184 do 
STF.
- A matéria referente à violação dos princípios do contraditório e 
da ampla defesa, quando o julgamento da causa depender de 
prévia análise da adequada aplicação das normas 
infraconstitucionais, bem como a extensão do entendimento ao 
princípio do devido processo legal e aos limites da coisa julgada, é 
idêntica à examinada pela Suprema Corte no leading case ARE n. 
748.371/MT - Tema n. 660/STF, no qual se assentou a natureza 
infraconstitucional da questão.
- Inviabilidade de reexame de prova e de direito local em Recurso 
Extraordinário, nos termos das Súmulas 279 e 280 do STF.
Nega-se provimento ao recurso.

Trata-se de agravo interposto com fundamento no artigo 1.021, 

do Código de Processo Civil (fls. 1/9 - 50000), contra decisão que negou 

seguimento (art. 1.030, inciso I, alíneas 'b' e 'a' c.c. art. 1035, § 8º, do 

Código de Processo Civil) a recurso extraordinário por reconhecida 

identidade da matéria com orientação firmada pela Suprema Corte nos 

autos do RE n. 1.355.208/SC e do ARE n. 748.371/MT.
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Alegou o agravante, em síntese, que o recurso extraordinário 

apresentado conteria todos os requisitos necessários para sua 

admissibilidade, bem como estaria demonstrada a repercussão no caso 

dos autos tendo em vista que o v. acórdão atacado teria incorrido em 

ofensa aos preceitos contidos nos incisos LV e XXXV, do artigo 5º, da 

Constituição Federal. Aduziu ainda que a decisão agravada não 

considerou as particularidades do caso concreto, aplicando 

automaticamente o Tema 1184 sem a devida análise das circunstâncias 

específicas.

É o relatório.

O recurso não merece provimento.

Com efeito, com o permissivo do artigo 1.030, inciso I, alíneas 'b' 

e 'a' c.c. art. 1035, § 8º, do Código de Processo Civil, a decisão agravada 

considerou que o v. acórdão da Turma Julgadora converge com o decidido 

no RE n. 1.355.208/SC (Tema 1184/STF) e com o ARE n. 748.371/MT 

(Tema 660), ambos do Col. Supremo Tribunal Federal, quando se fixaram 

as seguintes teses:

1184: “1. É legítima a extinção de execução fiscal de baixo valor 
pela ausência de interesse de agir tendo em vista o princípio 
constitucional da eficiência administrativa, respeitada a 
competência constitucional de cada ente federado. 2. O 
ajuizamento da execução fiscal dependerá da prévia adoção das 
seguintes providências: a) tentativa de conciliação ou adoção de 
solução administrativa; e b) protesto do título, salvo por motivo 
de eficiência administrativa, comprovando-se a inadequação da 
medida. 3. O trâmite de ações de execução fiscal não impede os 
entes federados de pedirem a suspensão do processo para a 
adoção das medidas previstas no item 2, devendo, nesse caso, o 
juiz ser comunicado do prazo para as providências cabíveis.”

660: Alegação de cerceamento do direito de defesa. Tema relativo 
à suposta violação aos princípios do contraditório, da ampla 
defesa, dos limites da coisa julgada e do devido processo legal. 
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Julgamento da causa dependente de prévia análise da adequada 
aplicação das normas infraconstitucionais. Rejeição da 
repercussão geral.

Não há como proceder à modificação do decidido, pois a decisão 

da C. Turma Julgadora é soberana em razão da ausência de repercussão 

geral do Tema 660.

Da mesma forma não se avista desacerto na decisão ora 

agravada quanto ao RE n. 1.355.208/SC, sob a técnica de casos seriais, 

haja vista a questão abordada referente à possibilidade de extinção de 

execução fiscal de baixo valor, por falta de interesse de agir, haja vista 

modificação legislativa posterior ao julgamento do RE 591.033 (Tema 109), 

que incluiu as certidões de dívida ativa entre os títulos sujeitos a protesto 

(Lei 12.767/2012), e a desproporção dos custos de prosseguimento da 

ação judicial considerando os princípios da inafastabilidade da jurisdição, 

da separação dos poderes e da autonomia dos entes federados.

Consigne-se, por oportuno, trechos do v. acórdão recorrido, 

convergentes aos temas aplicados na sistemática dos repetitivos:

Não obstante, tratando-se da cobrança de débito inferior a dez 
mil reais, sem movimentação útil há mais de um ano, a 
execução fiscal deve ser extinta de ofício por ausência de 
interesse de agir em face do baixo valor da execução fiscal, 
conforme tese fixada pelo STF em sede de repercussão geral. 

Com efeito, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE nº 
1.355.208 (Tema nº 1.184), fixou a seguinte tese em sede de 
repercussão geral: 

(...)

A propósito também foi publicado o Provimento nº 2.738/2024 
do CSM, que dispõe sobre a aplicação do Tema 1.184 da 
repercussão geral do STF e da Resolução nº 547 do CNJ às 
execuções fiscais que tramitam em 1º e 2º graus, possibilitando, 
inclusive, a extinção em lote das execuções fiscais que se 
enquadrem nas hipóteses do tema e da resolução anteriormente 
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citados. 

Não há, ainda, que se falar em violação à competência 
municipal, pois, embora seja possível a atribuição de valor 
mínimo pelo ente público para a cobrança de seus créditos, tal 
critério não vincula o Poder Judiciário, que, sob a ótica 
processual, tem o dever de examinar o preenchimento das 
condições da ação, dentre elas o interesse de agir.

No caso em tela, a execução foi ajuizada em 17/08/2007 para a 
cobrança de IPTU dos exercícios de 1994, 2000 e 2007, no valor 
total de R$ 1.982,27, com citação da executada por correio em 
2015, sem a localização de bens penhoráveis até o momento.

Dessa forma, embora não se ignore o isolado requerimento de 
penhora do imóvel tributado às fls. 38/39, que deixou de ser 
apreciado após apresentação da exceção de pré-executividade, 
não se vislumbra dos autos qualquer movimentação no sentido 
da efetivação da constrição patrimonial pretendida desde seu 
peticionamento em junho de 2018.

Sendo assim, verifica-se que, além da paralisação do processo 
por mais de um ano sem movimentação útil, a Fazenda Pública 
não adotou qualquer providência apta a satisfação do crédito 
dentro do prazo de 90 dias, o qual, inclusive, corre 
independentemente de intimação específica do exequente, 
conforme art. 1º, § 5º, da Resolução nº 547/2024 do CNJ e art. 
7º do Provimento nº 2.738/2024 do CSM. 

Por fim, cumpre ressaltar que a extinção da execução fiscal por 
falta de interesse de agir não se confunde com a extinção do 
crédito, que pode ser cobrado por outras vias, inclusive a 
judicial, nos moldes da resolução do CNJ supramencionada, não 
havendo que se falar em renúncia de receita. (fls. 145/148)

Não há, portanto, como proceder à modificação do decidido, 

porque em perfeita harmonia com o Tema 1184/STF e com o Tema 

660/STF em razão da ausência de repercussão geral.

Impertinente para fins de análise da adequada subsunção do 

acórdão à tese repetitiva perquirir-se sobre o correto dimensionamento 

feito pela Turma Julgadora, seja porque extrapolaria o espectro deste 

recurso, seja porque extrapolaria o âmbito de análise reservado à 
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aplicação de temas julgados pelos Tribunais Superiores, seja sobretudo 

porque inexoravelmente dependeria da reanálise de provas contidas nos 

autos e de direito local, sendo, portanto, matérias que não se coadunam 

com o recurso extraordinário conforme preceituado nas Súmulas 279 e 

280 da Corte Suprema.

Por derradeiro, sem avistar intuito protelatório no manejo do 

presente recurso, deixa-se de infligir ao agravante a multa prevista no art. 

1.021, § 4º, do Código de Processo Civil.

Em face de tais razões, nega-se provimento ao agravo interno.

TORRES DE CARVALHO
Relator

Presidente da Seção de Direito Público
(Assinatura eletrônica)
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